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Resumo
O Novo Ensino Médio é o tema desta pesquisa, cuja questão central busca res-
posta para “O que se apresenta nos resultados de pesquisa sobre a influência na 
formulação nos textos relativos à reforma?” O objetivo é caracterizar, sob o viés 
da Abordagem Ciclo de Políticas, a partir da revisão de literatura e da análise 
em documentos oficiais (MP 746, Lei 13.415/17, BNCC-EM e DCNEM), a reforma 
do Ensino Médio, no que se refere ao contexto de influência e contexto da pro-
dução de textos. A metodologia da pesquisa utiliza a análise crítico documental 
a partir dos resultados de uma revisão sistemática da literatura. Os resultados 
dão visibilidade aos influenciadores na reforma do Ensino Médio entre eles, os 
atores públicos, poder econômico e atores privados (empresários do setor pro-
dutivo e da educação), que deixam de lado os anseios educacionais do público 
em questão, a juventude do Ensino Médio.

Palavras-chave: Políticas de Currículo.  Abordagem Ciclo de Po-
líticas. Lei 13.415/17.

Abstract
The New High School is the subject of this research, whose central question se-
eks an answer to “What is presented in the research results on the influence in 
the formulation of texts related to the reform?” The objective is to characterize, 
under the bias of the Policy Cycle Approach, from the literature review and the 
analysis of official documents (MP 746, Law 13.415/17, BNCC-EM and DCNEM), 
the reform of Secondary Education, in what refers to the context of influence 
and context of text production. The research methodology uses critical docu-
ment analysis based on the results of a systematic literature review. The results 
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give visibility to influencers in the reform of Secondary Education, among them, public actors, economic power and private actors 
(entrepreneurs in the productive sector and education), who leave aside the educational aspirations of the public in question, 
the youth of Secondary Education.

Keywords: Curriculum Policies. Policy Cycle Approach. Law 13.415/17.

Introdução

E m uma breve contextualização histórica do Ensino Médio no Brasil, observa-se 
a partir da década de 60, a necessidade de melhorias no segundo grau, como era 
chamado, devido a expansão econômica que exigia preparação dos alunos para 

o ingresso no Ensino Superior. Na década de 1970, com o regime militar, houve um 
aumento do controle estatal sobre a educação, com a imposição de formação de mão-
de-obra para o mercado de trabalho, especialmente nas áreas técnicas e industriais. 
Nos anos 1980, começa-se pensar na expansão do Ensino Médio para camadas mais 
amplas da população. Na década de 1990, com a promulgação da Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (LDB) em 1996 (Brasil, 1996), o Ensino Médio passou 
por uma série de mudanças, passando a ser um direito social para todos, sendo 
enfatizadas duas finalidades: o prosseguimento dos estudos e formação profissional, o 
que se regulamenta com a implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para 
o Ensino Médio (DCNEM) (Brasil,1998). Essas mudanças visavam tornar o Ensino 
Médio mais contextualizado, com a proposta curricular de integração das disciplinas 
em áreas do conhecimento, mas também visava a valorização da formação técnica e 
profissionalizante. 

No início do século XXI, surgiram outras preocupações, tais como, a necessidade 
de enfrentar a evasão escolar, a baixa qualidade do ensino e a desigualdade de acesso à 
educação. Algumas ações ocorreram na intenção de melhoria da qualidade, entre elas: 
o Programa Ensino Médio Inovador (ProEMI) (Brasil, 2009), criado com o propósito de 
apoiar, com recursos, as Secretarias Estaduais de Educação e o Distrito Federal no de-
senvolvimento de ações de melhoria da qualidade do Ensino Médio (Dias, 2018). Em 
consonância com o ProEMI e as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica 
(Brasil, 2010), alguns estados, a exemplo do Rio Grande do Sul, em 2011, aderiram a 
proposta de Reestruturação Curricular denominada Ensino Médio Politécnico (EMP), 
desenvolvido em um ciclo de implantação de 2012 a 2014 (Dias, 2018). Segundo Dias 
(2018), para discutir a proposição das Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Mé-
dio e ProEMI se fazia necessária uma formação de professores que promovesse a atu-
alização e aperfeiçoamento sobre temas relevantes no Ensino Médio. Assim, em 2013, 
houve a proposição do Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio (Pnem), 
em um curso de 200 horas de formação aos professores em serviço (Dias, 2018). Com 
mudanças no governo estadual, em 2015, o Pnem é interrompido no Rio Grande do 
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Sul e, com a mudança do governo federal, em 2016, começa a ser estudada uma nova 
reforma curricular, o Novo Ensino Médio.

Nesse sentido, o presente artigo, contempla uma revisão sistemática da literatura 
sobre a Reforma do Ensino Médio, sendo os resultados utilizados para uma análise 
crítico documental realizada nos textos: Lei 13.415/17 (Brasil, 2017), da Base Nacional 
Comum Curricular para o Ensino Médio (BNCC-EM) e das Diretrizes Curriculares 
Nacionais para o Ensino Médio (Brasil, 2018a; 2018b). 

A análise documental busca as influências na produção desses textos e utiliza, 
como base teórica, a Abordagem do Ciclo de Políticas (Ball, 1993), em particular, os 
contextos de influência na formulação da política e textos relacionados à reforma do 
Ensino Médio. Com base na produção de uma política, Bowe e Ball (1992) apresentam 
uma estrutura conceitual para a trajetória da construção da política e esboçam três con-
textos principais: o contexto de influência, o contexto da produção do texto da política, 
contexto(s) da prática. Os autores consideram que, esses contextos estão de alguma 
forma ligados, mas não tem sentido único no fluxo de informação entre eles, além de 
serem utilizados como ferramentas de análise, sendo essas as ferramentas as quais 
Mainardes (2006, p. 3) menciona: “Estou procurando aqui destacar o papel prático da 
teoria na pesquisa como uma caixa de ferramentas e meios de análise conceitual e de 
um sistema de reflexividade”. 

A revisão de literatura tem a finalidade de trazer a visão de outros pesquisadores 
sobre o objeto de estudo, sendo uma forma a aumentar a familiaridade com o tema. 
Sendo assim, de forma exploratória e, como primeiro passo da revisão de literatura, 
formulou-se a questão central: “O que se apresenta nos resultados de pesquisa sobre a 
influência na formulação nos textos relativos à Reforma do Ensino Médio?”

A justificativa está alicerçada em questões teóricas relacionadas à formulação de 
políticas públicas educacionais, na relevância social das contribuições que a pesquisa 
pode agregar sobre o tema Reforma do Ensino Médio e em questões pessoais e profis-
sionais das pesquisadoras atuantes em um Mestrado Acadêmico em Ensino. 

O objetivo da pesquisa é caracterizar, sob o viés na Abordagem Ciclo de Políticas, 
a partir da revisão de literatura e da análise em documentos oficiais (Medida Provisó-
ria MP 746, Lei 13.415/17, BNCC-EM e DCNEM), a Reforma do Ensino Médio, no que 
se refere ao contexto de influência e contexto da produção de textos.

Metodologia
Optou-se pela revisão sistemática de literatura que, contempla oito passos: i) de-

limitação da questão de pesquisa; ii) escolha da fonte de dados; iii) escolha dos descri-
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tores; iv) busca de resultados; v) critérios de inclusão e exclusão; vi) extração de dados; 
vii) avaliação das publicações; viii) síntese e interpretação (Costa; Zoltowski, 2010).

Posta a questão de pesquisa “O que se apresenta nos resultados de pesquisa sobre 
a influência na formulação nos textos relativos à Reforma do Ensino Médio?”, o próxi-
mo passo foi a escolha das bases de dados, Scientific Eletronic Library Online (SciELO) 
e Biblioteca de Teses e Dissertações (BDTD). Com os descritores relacionados ao tema 
da pesquisa e os operadores boleanos, AND e OR, foi constituída a string de busca: 
(Reforma do Ensino Médio) OR (BNCC) AND (influência)).

A busca de resultados nas bases de dados, em todos os campos, considerou as 
publicações a partir de 2017, ano de promulgação da lei 13.415/2017, até o ano de 2021, 
ano que foi realizado o levantamento para essa revisão de literatura. Os critérios de se-
leção, inclusão e exclusão, foram o objetivo, o título e resumo, que deveriam conter: A 
reforma “Novo Ensino Médio”; A Lei 13.415/17; A Base Nacional Curricular Comum 
do Ensino Médio, sendo excluídos aqueles que não traziam discussões sobre o tema.

A avaliação das publicações, além de considerar publicações avaliada por pares, 
tal como artigos, teses e dissertações, consistiu em uma análise da qualidade meto-
dológica, dos objetivos, do contexto, das questões de pesquisa, do referencial teórico, 
observando o que poderia comprometer a relevância do estudo, sendo que nesta etapa 
não houve exclusões. 

Como resultado, foram encontrados 43 artigos na base de dados SciELO, sen-
do selecionados pelos critérios já mencionados 19 artigos. Na base de dados BDTD 
foram encontradas quatro teses e 17 dissertações, sendo selecionadas uma tese e 11 
dissertações.

O Quadro 1 apresenta a identificação dos autores das publicações na base de da-
dos SciELO.

Quadro 1: Autores em periódicos da base de dados SciELO

ARTIGOS/AUTOR (ANO)

Quadros; Krawczyk (2021)
Lotta; Bauer; Jobim; Catherine (2021).

Hernandes (2020)
Balduino (2020)

Koepsel, Garcia; Czernisz (2020)
Kuenzer (2020)

Corti (2019)
Sanz (2019)

Maciel (2019)
Leão (2018)
Silva (2018)

Costa; Coutinho (2018)
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Silva; Melo (2018)
Ferreti (2018)

Lima; Maciel (2018)
Motta; Frigotto (2017)

Kuenzer (2017)
Cunha (2017)

Ferreti; Silva (2017)

Fonte: Autoras (2021)

O Quadro 2 apresenta a identificação dos autores de teses e dissertações selecio-
nadas na BDTD.

	                         Quadro 2: Autores selecionados na base de dados BDTD	

TESES E DISSERTAÇÕES AUTOR (ANO)

TESE Steimbach (2018)

DISSERTAÇÃO

Quadros (2020)
Fornari (2020)

Costa E Silva (2019)
Andrade (2019)

Valenciano (2019)
Hilário (2019)
Chagas (2019)
Martins (2019)
Medeiros (2018)
Silveira (2018)

Steimbach (2018)

Fonte: Autoras (2021)

Foram identificados três autores mais utilizados no referencial teórico das publi-
cações: Ferreti (2018); Silva (2018); Kuenzer (2010), os quais também possuem traba-
lhos trazidos nessa revisão de literatura. 

A próxima seção traz a síntese dos resultados da revisão de literatura com discus-
são no confronto com documentos oficiais.

Resultados e discussão
A organização da síntese considera os textos dos seguintes documentos oficiais: 

Lei 13.415/2017, que trouxe mudanças significativas no Ensino Médio, entre elas a 
alteração da LDB/1996 (Brasil, 2017); a Base Nacional Comum Curricular para Ensino 
Médio (BNCC-EM) (Brasil, 2018a) e as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino 
Médio (DCNEM) (Brasil, 2018b).
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Os dados produzidos por meio da revisão de literatura embasarão a análise dos 
documentos oficiais, citados anteriormente, à luz da “Abordagem do Ciclo de Políti-
cas”, no que se refere ao “Contexto de Influência” e “Contexto de produção de tex-
tos” (Ball, 1993). O contexto de influência, tem uma relação próxima com o contexto 
da produção de texto e está relacionado com ideologias; já os textos políticos trazem 
uma linguagem própria de interesse público. Os textos políticos, textos legais oficiais e 
textos políticos, comentários formais ou informais sobre os textos oficiais, pronuncia-
mentos oficiais, vídeos etc., representam a política, podendo não ser coerentes e com 
contradições (Mainardes, 2006). Para Ball (1994), as políticas trazidas nos textos, não 
estão bem claras ou completas, sendo produtos de compromissos em vários estágios, 
sejam na micropolítica da construção da legislação, no debate entre parlamentares ou 
na micropolítica que articula os grupos de interesse.  

Com base nesse referencial teórico, os resultados serão discutidos em três seções: 
O contexto da produção dos textos da medida provisória (MP) nº 746 à Lei 13415; O 
contexto da produção dos textos - BNCC e DCNEM; O contexto de influência na refor-
ma curricular do Ensino Médio.

O contexto da produção dos textos da MP 746 à Lei 13.415
A MP 746 (Brasil, 2016a) e Lei 13415 (Brasil, 2017), que dão origem à Reforma do 

Ensino Médio, são discutidas pelos pesquisadores trazidos na revisão de literatura de 
acordo com Ball (1993), que entende os textos de uma política formulados de acordo 
com influência parlamentar e de grupos de interesse.

A proposição da MP 746, no ano de 2016, foi encaminhada pelo Ministro da Edu-
cação ao presidente da República, com justificativas, pois a medida provisória é utili-
zada pelo Presidente da República em casos de extrema importância e urgência, tendo 
força de lei. A MP 746 visava “a alteração da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, para dispor sobre a 
organização dos currículos do Ensino Médio” [...] (Brasil, 2016a, p. 1). 

Como justificativa, o ministro refere que a função social do Ensino Médio, previs-
ta no art. 35 da LDB/1996, não atingiu os resultados previstos, sendo que, o pretendi-
do anteriormente não seria mais válido e, por isso, solicita um currículo menos exten-
so, mais atrativo, que estabeleça um diálogo com a juventude e diz que o problema no 
Brasil seria o de cursar “treze disciplinas obrigatórias” (Brasil, 2016a, p. 1-2). 

 “A MP 746 foi apresentada rapidamente, pois teve o Projeto de Lei n.º 6.840/2013 
como proposta base, lapidada por consultores do CONSED, dentre eles, a Secretária 
Executiva do MEC em 2016” (Kopsel; Garcia; Czernisz, 2020, p. 3). Ainda de acordo 
com os autores, a reforma do Ensino Médio foi tratada como urgente, constando as 



Rev. Eletrônica Pesquiseduca. Santos, V.17, N.46, p. 51-69, ﻿, 2025

Lisete Funari Dias                 Bianca Maria de Lima                 Lorena Garces Silva

57

argumentações do ministro, tais como: evasão escolar, notas baixas em relação ao Ín-
dice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), a falta de estrutura e a falta de 
disciplinas relacionadas à realidade dos alunos.

	 A MP 746 traz demandas tais como: atribuir atrativos para o Ensino Médio; 
atender as demandas de projetos de vida dos estudantes e; trazer maior funcionalida-
de sobre como conectar os alunos ao desenvolvimento do país (mundo do trabalho). 
O “Novo Ensino Médio” traz a promessa de “valorização do protagonismo juvenil” e 
“flexibilidade curricular” (Brasil, 2016a, p. 11).

A estrutura curricular também é relatada na MP 746, trazendo mudanças signi-
ficativas tais como: “A Base Nacional Comum Curricular referente ao Ensino Médio 
incluirá obrigatoriamente estudos e práticas de educação física, arte, sociologia e filo-
sofia” (Brasil, 2016a). A nova organização curricular compreende carga horária para 
conteúdo da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e de Itinerários Formativos.

	 Quanto aos Itinerários Formativos, a MP 746 apresenta a promessa que o estu-
dante “[...] poderá fazer escolhas, conforme seu projeto de vida e de seus horizontes” 
(Brasil, 2016a, p. 11), mas mesmo que o texto apresente essa perspectiva, a oferta dos 
Itinerários Formativos irá depender da definição nas redes de ensino.

Na época, os Itinerários Formativos, definidos na Base Nacional Comum Curri-
cular, baseavam-se em versão preliminar. Logo após, entra no cenário, a reforma fiscal 
da Emenda Constitucional n.º 095/2016 (Brasil, 2016b), que proíbe por vinte anos o 
aumento de qualquer investimento em políticas sociais e, como consequência, mais 
restrições aos sistemas de ensino para colocar em prática o Novo Ensino Médio. Her-
nandes (2020, p. 1) considera que haverá falta de “política de financiamento para as es-
colas públicas realizarem alterações, sobretudo para contratação, melhor remuneração 
e melhores condições de trabalho do docente, o que afastaria a escola de sua função 
social”. Resultados semelhantes foram trazidos por Andrade (2019, p. 10) ao sistemati-
zar as percepções de professores e gestores sobre a reforma do Ensino Médio. 

Cunha (2017, p. 7) refere-se ao Novo Ensino Médio como uma reedição dos anos 
90, pois “trata-se, da política educacional discriminadora do período Fernando Hen-
rique Cardoso”, quando a mesma Secretária Executiva do MEC, em 2016, ocupou a 
presidência do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP) du-
rante toda a gestão. Como forma de convencimento dos estudantes para aceitação do 
Novo Ensino Médio, a mídia governamental fala da escolha pelos estudantes de sua 
trajetória profissional, fazendo parecer que a prática é o melhor caminho nessa etapa 
da educação básica. 
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A partir dessas propostas votadas pelo Congresso e Senado nacional foi institu-
ída a Lei 13.415 de fevereiro de 2017, que altera entre outros textos, a LDB/ 1996 com 
relação ao Ensino Médio (Brasil, 2017).

Fica definido que, para cumprir as exigências curriculares do Ensino Médio, “os 
sistemas de ensino poderão reconhecer competências e firmar convênios com institui-
ções de educação a distância com notório reconhecimento” [...]. Parte da carga horária 
poderá ser oferecida “fora da escola, em instituições privadas, além de estudos por 
meio da educação à distância ou presencial, mediada por tecnologias, atividades de 
educação técnica”. As atividades online ficam assim definidas: até 20% para o Ensino 
Médio diurno; até 30% para o noturno; e até 80% para Educação de Jovens e Adultos 
(EJA) (Brasil, 2017).

Além das alterações curriculares, a contratação de professores também é alte-
rada e, de acordo com o Art. 61 (Brasil, 2017), profissionais com notório saber po-
derão atuar na formação técnica e profissional dos estudantes do Ensino Médio, 
como professores. Sobre as incertezas com relação aos professores do Ensino Mé-
dio, resultados de pesquisa reconhecem que a reforma não favoreceu políticas de 
formação de professores e, como forma rápida para dar conta da formação técnica 
e profissional, criticam, além do currículo, o papel da docência pelo “notório saber” 
(Silva; Scheibe, 2017; Costa; Coutinho, 2018).

Assim, apresenta-se a origem da Reforma do Ensino Médio, discutida à luz do 
contexto de produção de textos, com forte influência do capitalismo em uma ideia de 
formação de mão de obra barata e de segmentos privados da educação. Para Ball, os 
textos políticos apresentam significados que não são fixos ou claros, ou até mesmo, 
fechados e completos. Para ele, mesmo o texto físico não surge de repente, os leitores 
irão interpretar de acordo com seu contexto, ou seja, “a legibilidade dos textos depen-
de do que se lê, de como se lê e do contexto social e histórico da leitura” (Ball, 1994).

Seguindo na interpretação de textos, a próxima seção, busca-se entender os textos 
da BNCC-EM e DCNEM a partir da visão crítica dos pesquisadores sobre o tema Re-
forma do Ensino Médio.

O contexto da produção dos textos - BNCC E DCNEM
Considerando as alterações introduzidas na Lei nº 9.394/1996 (LDB), pela Lei nº 

13.415/2017, a Resolução nº 3 de 21 de novembro de 2018 atualiza as DCNEM e, em seu 
Art. 37, previa que a Resolução CNE/CEB nº 2, de 30 de janeiro de 2012, permaneceria 
em vigor até o início ano de 2022 (Brasil, 2018b). A partir desse ano, a carga horária 
total passou a ser ampliada para 3.000 (três mil) horas, sendo que, a carga horária total 
máxima da formação geral básica deve ter 1.800 (mil e oitocentas) horas nos termos da 
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BNCC (Brasil, 2018a). As demais, 1200 horas, são destinadas aos Itinerários Formati-
vos relacionados ao contexto do estudante e possibilidades no sistema de ensino local.

A BNCC é um documento normativo, envolvendo aprendizagens essenciais a ser 
desenvolvidas ao longo de todas as etapas da educação básica. De acordo com a LDB 
9394/96, a base comum curricular deve nortear os currículos das redes de ensino, tra-
zendo propostas pedagógicas para todas as modalidades de escolas do Brasil.

A BNCC-EM, no que se refere a parte comum do currículo, está organizada em qua-
tro áreas do conhecimento: Linguagens e suas Tecnologias; Matemática e suas Tecnolo-
gias; Ciências da Natureza e suas Tecnologias; Ciências Humanas e Sociais Aplicadas. 

A BNCC-EM também é composta de competências gerais e específicas das áreas, 
assim como habilidades relativas aos objetos de conhecimento de cada unidade temá-
tica, sendo que:

[...] a competência é definida como a mobilização de conhecimentos 
(conceitos e procedimentos), habilidades (práticas, cognitivas 
e socioemocionais), atitudes e valores para resolver demandas 
complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do 
mundo do trabalho (Brasil, 2018a, p.8).

As habilidades estão direcionadas às competências estabelecidas em cada área de 
conhecimento e o desempenho do aluno deve mostrar a eficácia ou a ausência dela. A 
BNCC-EM, como documento norteador da organização curricular pode ser entendida 
como uma forma de controle sobre a ação pedagógica das escolas.

A parte diversificada do currículo é composta pelos Itinerários Formativos que 
são assim denominados: I - Linguagens e suas Tecnologias; II - Matemática e suas 
Tecnologias; III - Ciências da Natureza e suas Tecnologias; IV - Ciências Humanas e 
Sociais Aplicadas; V - Formação Técnica e Profissional (Brasil, 2017). O objetivo, teo-
ricamente, é trazer caminhos diferentes e formativos para os alunos, flexibilizando o 
currículo escolar e oportunizando a escolha dos mesmos (Hernandes, 2020).

Outra mudança, na proposta de Reforma do Ensino Médio, foi a política de fo-
mento da implementação de escolas de nível médio em tempo integral, sendo que 
a DCNEM prevê 1400 horas por ano, totalizando 4200 horas, o que corresponde a 
sete horas por dia, num total de 200 dias letivos. Na LDB (Brasil,1996) eram previs-
tas 800 horas distribuídas ao longo desses 200 dias letivos. Para implementar o turno 
integral, as escolas terão um prazo de 10 anos, a partir da data de início do Novo 
Ensino Médio na escola.

A educação em tempo integral já constava na LDB (Brasil, 1996) para escolas de 
ensino fundamental e, estendida também, à educação infantil, no Plano Nacional da 
Educação (PNE), Lei nº. 10.721 de 2001. Contudo as experiências de educação em tem-
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po integral eram limitadas pela ausência de recursos na época. Para a atual reforma 
do Ensino Médio, a educação em tempo integral entra em contradição se for levado 
em conta que, os recursos direcionados para colocar em ação tal proposta sofreram 
congelamento no mesmo ano.

No PNE 2014, a meta (3) previa “universalizar, até 2016, o atendimento escolar 
para toda a população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do pe-
ríodo de vigência deste PNE, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 85% 
(oitenta e cinco por cento)” (Brasil, 2014). Além de manter a universalização da oferta e 
direito à educação para todos, a reforma teria como garantia a educação de qualidade 
e, com isso surgiu a proposta de educação em tempo integral. No entanto, a reforma 
Novo Ensino Médio pouco contribui para o alcance dessa meta (Maciel (2019). O re-
sultado da análise da proposta da educação em tempo integral mostra a ampliação do 
“abismo existente entre os que têm condições de estudar e, os que não têm” (Moehle-
cke, 2018, p. 146).

A educação em tempo integral, pela ótica dos principais atores (quem faz a polí-
tica) envolvidos nesse processo, pode ser contundida com a sobrecarga de professores 
e diretores das escolas onde serão responsáveis pela implementação. Também, pode-
rá trazer consequências para aumentar as desigualdades entre aqueles que possuem 
tempo disponível para frequentar a escola em tempo integral e aqueles que necessitam 
trabalhar (Vieira, 2014).

Ainda na contramão da proposta de educação em tempo integral, percebe-se cor-
te de carga horária de algumas disciplinas na matriz curricular proposta na BNCC-
-EM, privilegiando algumas sobre outras, especificamente Matemática e Português, 
o que mostra intenções retrógradas indo ao encontro do capitalismo neoliberal com 
intenção de preparo para o mercado de trabalho.  Nesse sentido, em particular no 
Ensino de Ciências da Natureza, a reforma pode fragilizar o ensino, tornando-o mais 
incipiente para os que não escolherem esse eixo formativo. A reforma foi considerada 
um retrocesso, comparando-a com a década de 1980, “quando se dava ênfase ao ensi-
no técnico-profissional e, aos anos de 1990, quando a política educacional se subjugou 
às diretrizes neoliberais para a educação” (Medeiros, 2018, p. 9).

Quanto à avaliação de aprendizagem, a DCNEM (BRASIL, 2018b) prevê em seu 
Art. 32, que o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) deverá contemplar a Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC) e o disposto nos Referenciais para a Elaboração 
dos Itinerários Formativos.

Sobre os livros didáticos, devem ser adequados ao Programa Nacional do Livro 
Didático (PNLD) e aos demais programas destinados à distribuição de livros e mate-
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riais didáticos, tanto físicos, quanto digitais, atendendo a formação básica geral e os 
itinerários formativos.

Na DCNEM, a estrutura curricular está organizada pelas áreas do conhecimento, 
devendo assegurar o “fortalecimento da relação entre os saberes e sua contextualiza-
ção para apreensão e intervenção na realidade, requerendo planejamento e execução: 
conjugados e cooperativos dos seus professores” (Brasil, 2018b, p. 6).

Essas contradições entre o escrito nos textos, tais como a BNCC-EM, que servem 
como base para a educação brasileira, também se explicita diante dos objetivos da for-
mação do estudante do Ensino Médio, que seria oferecer auxílio didático e pedagógico 
para promover sujeitos críticos e reflexivos, mas diante das reais situações da organi-
zação curricular, a escola acaba trabalhando mecanicamente esses objetivos da BNCC.

A análise curricular do Novo Ensino Médio, envolvendo a BNCC, mostra “um 
velho discurso e reiteram finalidades sufocadas pelas disputas em torno dos sentidos 
e finalidades que envolvem esta etapa da educação básica nos últimos 20 anos” (Sil-
va, 2018, p. 1). Reiterando a crítica à BNCC, Pinto e Melo (2021, p. 2) analisam a base 
curricular do estado de Minas Gerais e consideram que esta seria uma “formação des-
tituída de sentido crítico e voltada para a aplicabilidade de conteúdos através de uma 
lista de competências e habilidades”. Também, as medidas do governo federal alteram 
contextos locais, os quais devem gerar diferentes efeitos na formação das juventudes 
(Lotta et al., 2021).

Algumas conclusões importantes são trazidas por Hilário (2019), sobre a existên-
cia de uma rede discursiva subjetivando os jovens como força produtiva para o mode-
lo de sociedade capitalista. Também, “a redução da carga horária de certas disciplinas 
interfere nos fundamentos das ciências que permitem aos jovens entender e dominar 
o funcionamento do mundo das coisas e da sociedade humana” (Motta; Frigotto, 2017, 
p. 1). Ainda, “a flexibilização e o esvaziamento do currículo do Ensino Médio podem 
resultar na corrosão do direito à educação” (Lima; Maciel, 2018, p 1). A Reforma com 
sua flexibilidade “retira direitos dos jovens a uma educação geral, o que pode limitar a 
capacidade de reflexão e a autonomia desses sujeitos” (Costa; Silva, 2019, p.7).

Ball (2004) afirma que, políticas são processos e diálogos em constante transforma-
ção, sendo que, as políticas de currículo são feitas de negociações complexas envolven-
do a relação entre o Estado, o capital, as instituições do setor público e os cidadãos.  Os 
contextos e sujeitos influenciam e são influenciados pelos discursos representados, por 
isso o autor defende duas concepções: a política como texto e a política como discurso.

Na próxima subseção, o Novo Ensino Médio é analisado em um viés do contexto 
de influências nos textos da reforma.
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O contexto de influência na reforma curricular do Ensino Médio
Resumidamente apresentou-se, até aqui, elementos centrais do contexto da produ-

ção de textos, com influência do capitalismo, segundo os autores trazidos na discussão.

A partir do exposto na Lei 13.415/2017, DCNEM e BNCC-EM, para melhor com-
preensão dos caminhos percorridos por essa política educacional, torna-se importante 
trazer os resultados de pesquisas com objetivo de entender a influência do setor priva-
do da educação e do setor econômico, os chamados financiadores da educação.

Motta e Frigotto (2017, p. 346) apresentam a influência dos reformadores que jus-
tificam a reforma considerando a grande evasão no Ensino Médio por ser pouco atra-
ente aos estudantes. No entanto, na pesquisa em que foram entrevistados professores 
e estudantes do Ensino Médio, compreende-se suas percepções sobre a reforma como 
antidemocrática, contrariando os “anseios de teóricos da educação e professores dos 
diversos níveis de ensino e favorecendo os interesses pragmáticos do mercado” (Me-
deiros, 2018, p. 8).  

Também Silva e Melo (2018, p.16), confirmam que houve influência contrária aos 
interesses do Estado, sendo essa uma “pauta construída por educadores e estudantes 
a partir de discussões e deliberações coletivas em fóruns e reuniões, em defesa dos 
interesses dos trabalhadores e usuários dos serviços públicos e gratuitos”. Andrade 
(2019, p. 10) percebe que, os professores concordam em algumas mudanças, mas não 
da forma como foram feitas as alterações curriculares, as quais “não dialogam com as 
melhorias em infraestrutura, valorização docente e formação integral, preocupações 
de alunos e professores”. 

Ainda, contribuindo com resultados semelhantes, Valenciano (2019) apresenta a 
percepção de diretores, coordenadores, professores e alunos sobre a falta de consulta 
pública na reforma. Segundo esse autor, a comunidade escolar enfrentou momentos 
de incerteza quanto à alteração nos espaços escolares, na vida e profissão dos profes-
sores e no futuro dos estudantes.

Resultados semelhantes são trazidos a partir de uma pesquisa sobre a ocupação 
das escolas por estudantes do Ensino Médio em 2016 em oposição aos seguintes pon-
tos: proposta da PEC 95, que limita os gastos públicos por 20 anos; reforma trabalhista; 
e reforma previdenciária. No entanto, foi principalmente contra a reforma do Ensino 
Médio e PEC dos gastos que os jovens se insurgiram e ocuparam suas escolas.  Sobre 
esse contexto, entende-se que a influência do capital se sobrepõe aos interesses do ser-
viço público de forma gratuita ao cidadão brasileiro (Steimbach, 2018).

Para Leão (2018), a reforma não atende às demandas dos jovens, que continuam 
suprimidas, revelando outros interesses. De acordo com Silva (2018), o currículo or-
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ganizado em áreas isoladas e disciplinas específicas, sem contextualização com o dia 
a dia do aluno, já foi explorado anteriormente em outras reformas, mas o certo é que 
será direcionado à educação financeira, mostrando assim, a influência do empresaria-
do (Silva, 2018). Já, Koepsel et al. (2020) complementam que a reforma acentua desi-
gualdades e impacta o trabalho da escola. Como alternativa, Kuenzer (2020) reforça a 
necessidade de um posicionamento da escola, valendo-se de sua autonomia frente ao 
currículo flexível. 

No entanto, concorda-se com a visão de Koepsel et al. (2020), pois, na realidade, 
as escolas seguem regras de cima para baixo atreladas ao orçamento da educação, o 
qual precariza a infraestrutura e a formação continuada dos professores, bem como a 
carreira dos professores e o domínio nos conteúdos das disciplinas que, muitas vezes, 
são incompatíveis com sua formação inicial. Além disso, os formatos de avaliação da 
aprendizagem dos estudantes também são ditados pelas Secretarias de Educação, ten-
do em vista os números de aprovação para as estatísticas (Lima, 2023).

Alguns autores trazem a influência do setor produtivo, a exemplo de Ferreti e Sil-
va (2017), ao considerarem que a MP nº 746 “não constitui uma novidade, mas apenas 
uma atualização da histórica disputa pela hegemonia em relação ao Ensino Médio”. 
Para Corti (2019, p. 1) “a Reforma do Ensino Médio tornou-se um discurso hegemôni-
co antes mesmo do governo Temer, visando preencher um significante vazio: a crise 
do Ensino Médio”.

Para Motta e Frigotto (2017), as questões mais abrangentes sobre a MP 746/ 2016, 
segundo a Constituição/1988 seriam: “Investir em capital humano visando maior pro-
dutividade; modernizar a estrutura curricular, flexibilizando-a por áreas de conheci-
mento, visando melhorar os resultados do desempenho escolar’’. No entanto, Ferretti 
(2018) refere-se ao Novo Regime Fiscal, o que traz como consequência investimentos 
mínimos na educação, porém, ainda é preciso formar mão de obra barata com incenti-
vo à finalização dos estudos no Ensino Médio (Brasil, 2016). 

A política educacional Novo Ensino Médio sofreu influência do setor empresarial 
com vistas à formação para o mercado de trabalho, mas também do sistema educacional 
privado, com vistas a lucrar com a venda da educação como mercadoria (Pinto; Melo, 
2021; Sanz, 2019; Silva; Melo, 2018; Motta; Frigotto, 2017; Cunha, 2017). É reconhecida 
a intensa atuação do empresariado nacional que, “há tempos, inclusive nos governos 
do PT, vêm exercendo forte influência sobre o MEC, no sentido de adequar a educação 
brasileira a seus interesses, entre eles os de natureza financeira” (Ferretti, 2018, p. 2).

Com base em análise em documentos normativos/legislativos da reforma; au-
diências públicas da medida provisória 746/2016; documentos do empresariado; re-
portagens de jornais e revistas; fontes secundárias de outros pesquisadores, a reforma 
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possui dois significados: “Por um lado, se caracteriza como uma abertura de mercado 
para absorção de capitais; e por outro, revela um projeto societário neoliberal e a pro-
dução de uma subjetividade mercantil” (Quadros, 2020, p. 1).

Costa e Silva (2019, p. 7) referem que, entre influenciadores de maior peso po-
lítico para transformar os interesses econômicos em lei, está o Banco Mundial (BM), 
agindo em consonância com o empresariado brasileiro e grupo conservador do 
Governo, que na época da alteração da lei, estava sob gestão do ex-presidente da 
República Michel Temer. 

Entende-se, teoricamente, que uma das funções do BM é investir em educação, 
o que deve contribuir para a acumulação do capital humano com melhor formação 
e consecutivamente com melhores salários e crescimento econômico. No entanto, na 
prática, se constitui um organismo alinhado aos governos que consideram a educação 
como gasto público. Em relação ao Brasil, o BM publica, a pedido do ex-presidente 
Michel Temer, um documento denominado de “Um ajuste justo - análise da eficiência 
e equidade do gasto público no Brasil” com o objetivo de examinar e apresentar solu-
ções para a redução do déficit fiscal enfrentado em 2017 (Amaral, 2017).

De acordo com esse relatório, “as despesas públicas com ensino fundamental e 
médio apresentam ineficiências significativas e, o mesmo nível de serviços poderia ser 
prestado gastando 1% a menos do PIB em nível local” (Banco Mundial, 2017, p. 13). 
Costa e Silva (2019) ao analisarem o documento, referem às soluções propostas pelo 
BM, como por exemplo: o aumento de número de alunos por professor; contratos em 
vez de concursos para professores; aumento de salário por meritocracia em vez pro-
moção por tempo de serviço; contratação de serviços privados de educação; e avalia-
ção de eficiência de gastos. 

Ainda sobre o BM, as [...] “políticas de financiamento da reforma do Ensino Mé-
dio – Lei 13.415 apresentam-se como um projeto alinhado às recomendações do Banco 
Mundial e do empresariado brasileiro” (Fornari, 2020, p.8).

Para Balduino (2020, p.5) a influência do terceiro setor estão nas chamadas parce-
rias público-privadas. O autor cita, como exemplo, a parceria entre redes estaduais de 
ensino e Instituto Unibanco (IU), com a proposta do Programa Jovem do Futuro que 
“emprega a lógica de mercado nas escolas públicas de Ensino Médio e induz a respon-
sabilização das escolas pelos resultados”. Outro exemplo dessa parceria é trazido por 
Quadros e Krawczyk (2021, p. 2), a partir da análise de documentos elaborados por 
fundações empresariais (Todos Pela Educação e o Instituto Unibanco) e documentos 
legislativos e normativos com características de: “[...] captura da subjetividade, em 
que as competências socioemocionais procuram encarnar nos jovens o autocontrole, o 
trabalho em equipe e a resiliência”.
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Martins (2019, p. 9), considera que [..] “os princípios curriculares sofrem influ-
ências de múltiplas agendas nacionais e internacionais, possibilitando reconhecer as 
relações híbridas e globais, com proposições e princípios pedagógicos”.

Sendo assim, pode-se concluir as inúmeras influências nessa Reforma que, certa-
mente, não é do público a quem se destina, os jovens do Ensino Médio. Como tentativa 
de encobrir, sabe-se que, ao apresentar a proposta, o MEC lançou mão de propagandas 
positivas da reforma, inclusive com discursos dos próprios jovens. Silveira (2018, p. 
8) julgou o quanto as propagandas de Estado são “constituídas pelo apelo emocional 
e caracterizadas pela efemeridade das informações que veiculam”. Tais propagandas 
tentam transparecer a promoção de um grande benefício aos jovens do Ensino Médio.

E assim, a reforma foi posta, iniciando com projetos-piloto do Novo Ensino Mé-
dio a partir do ano de 2019 e implementação em todo o Brasil no início do ano de 2022. 
Segundo Chagas (2019), no Rio Grande do Sul, a Secretaria Estadual de Educação (SE-
DUC) alinhou-se ao MEC, aplicando a projeto-piloto em 301 escolas da rede estadual, 
contexto que faz parte da continuidade da pesquisa. 

Considerações finais
Buscou-se caracterizar a Reforma do Ensino Médio, segundo a Abordagem do Ciclo 

de Políticas, em uma revisão de literatura e análise em documentos oficiais (Ball, 1993).

No contexto da produção de textos, compreende-se que a elaboração dos textos 
foi baseada em interesses de grupos que pensam na educação como despesa pública. 
Compreende-se, também, que a aprovação dos textos surge de interesses capitalistas 
específicos, deixando de lado os anseios educacionais do público em questão, a juven-
tude do Ensino Médio.

Percebe-se a diferença entre o previsto no PNE (2014), formulado em tempos de 
valorização da educação e o que foi posto nessa reforma, a qual se depara com a con-
tenção de gastos na educação a partir da Emenda Constitucional n.º 95/2016.

Compreende-se que a influência na formulação de políticas públicas educacio-
nais, direcionadas à etapa Ensino Médio segue o seguinte fluxo: a política a quem se 
destina é influenciada pelos atores públicos (poder legislativo e executivo), poder eco-
nômico (Banco Mundial e Ministério da Economia) e atores privados (empresários do 
setor produtivo e da educação). No entanto, como contribuição do resultado deste tra-
balho, amparado na visão dos pesquisadores trazidos na revisão de literatura, haveria 
formas de minimizar os prejuízos aos jovens do Ensino Médio, considerando a autono-
mia da escola em conformidade com o currículo flexível. Porém, é difícil colocar essa 
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autonomia em prática diante da organização imposta pelas Secretarias de Educação 
que, por sua vez, seguem regras dos documentos oficiais emitidos pelo MEC. 

A revisão de literatura proporcionou maior familiaridade com o tema Novo Ensi-
no Médio e deve direcionar a continuidade da pesquisa no contexto da prática em uma 
escola pública estadual, que foi piloto na reforma. A continuidade levará em conside-
ração as políticas públicas citadas neste trabalho e as estratégias para colocar a reforma 
em ação a partir do ano de 2022.
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